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Apresentação: 
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Ementa: Inclui o § 3º no art. 273 do Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de 
dezembro de 1940 - Código Penal, para agravar a pena para a 
venda de remédios abortivos e altera o inciso V, do art. 10, da 
Lei 6.437, de 20 de agosto de 1977 para incluir a aplicação de 
multa 10x maior que o mínimo legal para quem faz propaganda 
de medicamentos proibidos que provoquem aborto. 

 

Forma de 
Apreciação: 

Proposição Sujeita à Apreciação do Plenário 

 

Texto 
Despacho: 

Defiro parcialmente o Requerimento n. 2.790/2019, nos termos 
do art. 141 do RICD. Revejo os despachos iniciais apostos aos 
Projetos de Lei n. 3.344/2015, 10.021/2018, 11.022/2018, 
11.239/2018, 973/2019 e 3.415/2019, para incluir o exame pela 
Comissão de Defesa dos Direitos da Mulher. Indefiro o pedido 
de distribuição do Projeto de Lei n. 3.436/2015 para a Comissão 
de Defesa dos Direitos da Mulher, uma vez que a matéria nele 
versada não se enquadra no campo temático da Comissão, 
delimitado no inciso XXIV do art. 32 do RICD. Esclareço que, 
para efeito do que disposto no art. 191, III, do RICD, prevalecerá 
a ordem de distribuição prevista neste despacho. Publique-se. 
Oficie-se. 
 
[ATUALIZAÇÃO DO DESPACHO DO PL 3.415/2019: 
CMULHER, CSSF e CCJC (mérito e art. 54 do RICD). 
Proposição sujeita à apreciação do Plenário. Regime de 
Tramitação: ordinário.] 
 

 

Regime de 
tramitação: 

Ordinária (Art. 151, III, RICD) 

 

Em 11/11/2019 
 

 


